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Pvcmatorla de
,ustiçá dê P*ntê

Âltã dis Tê eíitin§

OÍício n.o I 0/202s/GAB/PJPA

A Sua Excelência, o Senhor
WILLIAM TRIGILIO DA SILVA
Juiz Eleitoral da 26" Zona Eleitoral
Avenida Castelo Branco, Quadra 14, SetorAeroporto
Ponte Alta do Tocantins/TO

Natureza: solicitaçáo de perda de mandato

Eminente Juiz,

Cumprimentando-o cordialmente, considêrando que chegou ao

conhecimento do Ministério Público do Estado do Tocantins, que o Vereador do

Município de Ponte Alta do Tocantins, MARCOS BARBOSA DE SOUSA, em pleno

exercício do mandado legislativo, fora condenado pela prátice do crime tipiÍcado no

artigo 148, § 20, do Código Penal, cuja decisão transitou em julgado no dia

OAlO4l2O25, e tendo em vista que a regra da perda ou suspensáo dos direitos

políticos prevista no art. 15, inciso lll, da Constituição Federal é autoaplicável, sendo

prescindível a necessidade da votaÇão/deliberaçáo pela Câmara de Vereadores,

solicito a declaração da perda do mandato do Vereador do Município de Ponte Alta

do Tocantins, Marcos Barbosa de Sousa, nâscido aos 1310411984, inscrito no GPF

sob o no 01 2.865.301-99.

LEONARDO VALÉRIO PÚLIS ATENIENSE
Promotor de Justiça

Rua 03, no 645, Centro, Ponte Alta do Tocantins/To, CEP; 77.590-000 - Tel: (63) 3236-3681

Esre documento ioigerado peo usuáro 017 ""'r71 eh 1510412025 A3:54:34

Númcro do noc!mênto: 250-41,41041117270000r11 I 6360546
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Atenciosamente,



oato4t2a25 , 12 .36 Dôcumento 174446 1744124438

Poder Judiciário
JUSTIÇAESTADUAL

Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins
SEC. DE RECI]RSOS CONSTITUCIONAIS

Palácio da Justiça Rio Tocantins, Praça dos Girassóis, s/n', 0, Centuo - Palrnas - Tocantins - Bairro
Cenao - CEP: 77015-007 - Fore: (63)3218-4438 - mryw.tjtojus.br - Email:

ftancisco.sobrinho@tjto jus.br

APELAçÃO CRTMINAL (PROCESSO ORrGIN.,inrO nVr UnrO
ELETRONICO) N' 00248r-40.2014.8.21.2129 fiO
APELANTE: JOCTCLFITON MONTETRO DE ARAUJO GÉU]

APELANTE: MARCOS BARBOSA DE SOUSA (RfU)

APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO (AUTOR)

CERTIDAO

Certifico, para os devidos fins, que a r. decisão proferida (evento
138) transitou em julgado no dia 08/0412025 (evento 146) destes autos. O
referido é verdade e dou fe.

o02 1231 -40.201 4.8.27.27 29 1306232 .V1 1744164 174146

1t1
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httpsi//eproc2.tjto.jus.b rleprccv29tod-2gqulcontrolâdor.php?acao=acessar-documento&d oa=77174411316432499058470268217&&evento=77 ...



Sistema de lnformações de Óbitos e Direitos Potíticos

10 de Abril de 2025, às 10:22:

Comunicação - Comprovante

coNDENAçÃo cRTMINAL - No: 5ss4/2o25-To Comunrcado em: Og /O4 I 2025 L7 t53't35
Recebido (TRE-TO/26a ZE) eí OalO4l2O25 17:54!OO

SITUAçÃO: ARQUMDA em Os/O4lz:O2S

Nome Sexo Título Eleitoral
MARCOS BARBOSA DE SOUSA MascÚIino Não lnformado
Datâ de Nascimento unicípio de Naturalidade Nacionalidadê
13/04/19A4 PORTO NACIONAL - TO BRASILEIRA

Nome dâ Máe Nome do pai

CREUZELTTA ANTôNrA DE souzA FRANCo RArf4uNDo BARBoSA FRANco

CPF Documênto dê Identificação
0r2.86s.101-cs a36.775 óRGÃo ExprDrDoR: ssp/ro
órgão Comunicante Usuáfio Trâhsmlssor
3A VARA CRIIVINAL DE PALIYAS/TO DANIELLE CALINE ALVES RODRIGUES (3VCRII4)

lncidência Penal

artigo 148, § 20, do Códiqo Penal.

Pena Imposta
3 (três) anos de reclusão.

Írânsito em Julgado Número dos Aútos Número dos Autos de Execução
oa/a4/2a2s oa242314120748272) 29

InÍormações Complementares

§
Y
&

TNDMDUALIZAçÃO realizada por: JARDIEL DA STLVA AR UJO (TRE-TOrr26a ZE)

Cadastro Eleitoral
em: O9lO4l2025 15:54:()5

Registro atuallzado pelo sistema em: 09/04/2025 76:35:32
Nome

MARCOS BARBOSA DE SOUSA

Nome da Mãe

CREUZELIÍA ANTONIA DE SOUZA FRANCO

Dôta de Nascimento lilunicípio de Naturalidadc
I3IA4/19A4 PORTO NACIONAL / TO

Zona
26 - PONTE ALTA DO TOCAMTINS / TO

Base de Perdas e SusÍrênsóes

Sêxo

Mêsculino

Título Eleitoral
033890592755

Nome do Pai

RAIIYUNDO BARBOSA FRANCO

Situação Eleitor
O. REGIIIAR

Sêção

3

Data do Domicílio
oaloa/2017

Não Constâ

PROCESSAMENTO realizado por: JAROIEL DA SILVA ARAUJO (TRE-TO/26ã ZE) emt 09 /o412025
Íipo
Processamento Vaa Infodip

Motivo/Forma
2 - coNDENAçÃo cRÍtvtNAL

Complêmêrúo ASE

PROC 002423 140201 4A27 27 29 / 3V CRIM / p ALM AS fi O

!
I

Os dados acima refletem â situação da comunrcação no momento da emissão deste comprovante. A autenticidade do documento e a
situàÇão atuêhzàda da comunlcação são passíveis de verificação pública por meio do Sistema INFODIB acessível atrãvés do endereço
https:/infodip,tse.tus.brlinfodlp/, çÉ[oo de Verificaçãot d27foe1370.



Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins
PJe - Processo Judicial Eletrôntco

Número: 0600004-74.2O25.6.27.0026

Classe: DIREITOS POLÍTlcoS
orgão julgador: 026" ZONA ELEITORAL DE PONTE ALTA DO TOCANTTNS TO
Última distribuiÉ o : 1 4lO4l2O25

Valor da causa: R$ 0,00
Assuntos: Direitos Políticos - Restabelecimento dos Direitos Políticos
Segredo de Justiça? NÃO

Justiça gratuita? NÃO
Pedido de liminar ou antecipaÇão de tutela? NÂO

15t04t20

PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DO TOCANTINS
(REOUERENTE)

ALTA DO TOCANTINS/TO INTERESSADO

MARCOS BARB9S4 qE SOUSA (INTERESSADO)

PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DO TOCANTINS
FISCAL DA

12350s266 14t04t2025
'13:05

Decisão Decisão

L

cÂMARA DE VEREADoRES Do MUNIcíPIo DE PoNTE



JUSTIÇA ELEITORAL
026' ZONA ELEITORAL DE PONTE ALTA DO TOCANTINS/TO

DIRETTOS POLiT|COS (12552) N" 06000 O4-74.2n25-6-27.0026 / 026. ZONA ELETTORAL DE PONTE ALTA DO
TOCANTINS TO
REQUERINTE: PROMoTOR ELEITORAL Do ESTADO DO ToCANTINS
REQUERIDO: MARCOS BARBOSÀ DE SOUSA

DECISÁO

I. RELATÓruO

Trata-se de cxpediente instaurado a parlir do Ofício n." l0/2025/GAB/PJPA, subscrito pelo Exrro. Sr.

Promotor de Justiça da Comarca dc Ponte Alta do Tocantins, Dr. Leonardo Valério Púlis Ateniense,
rcccbido por cstc Juízo Eleitoral, por meio do qual o Ministério Público Eleitoral solicita a declaracão da
perda do mandato do Vereador do Municipio de Ponte Alta do Tocantins, Sr. MARCOS BARBOSA DE
SOUSA (nascido em l3/04/1 984, CPF n' 012.865.301-99), atual Presidente da Câmara Municipal.

Infonrra o Pdrquet q\e o referido vereador foi oondenado pela prática do orime tipificado no artigo
148, § 2', do Crldigo Penal, cuja decisão transitou em julgado no dia 08 de abrilde 2025.

Ressalta o órgão ministerial que a suspensão dos direitos politicos prevista no art. 15, inciso III. da
Constituição Federal é autoaplicável, sendo prescindível a deliberação pela Câmara de Vereadores para a
perda do mandato.

A comunicação Íbi instruída com os seguintes documentos comprobatórios

l.Certidão de Trânsito em Julgado da Ação Penal n' 002 4231-40.2014.8.27.2729, emitida pelo Tribunal dc
Justiça do Estado do Tocantins, atestando que a condenação criminal imposta a MARCOS BARBOSA DE
SOUSA transitou em julgado em 08 de abril de 2025 (Id n' 123505212).

2, Comunicação do Sistema de Infonnações de óbitos e Direitos Politicos (INFODIP), registrada sob o no

5554/2025-T0, confirmando a condenaçào criminal (At. 148, § 2", do Código Penal), a pena imposta (3
anos de reclusão), a data do trânsito cm julgado (08/04/2025) e o consequente registro da suspensão dos
dircitos políticos do referido cidadão, registrada aos 09104/2025.

Constata-se, portanto, que MARCOS BARBOSA DE SOUSA, eleito vereador pelo Municipio de
Ponte Alta do Tocantins e atualmente erercendo a Presidência da respectiva Câmara Municipal,
tcve seus dircitos políticos suspensos por força dc decisào judicial condenatória dcfinitiva.

E o breve relatório. Decido

It. FUNDAMENTAÇÃO

ffi*
Esle documento foigêrâdo pelo us!áno 017."'."171 em 15/04/2025 03:58:í0
Númso do documenlo: 250114130533493000001 16360707
htlps://piergto.tsê.ius.br443/pje/P.ocêsso/Cos{,taDoamenroflisrviêw.seâm?F25M1,t13053349300000í16360707
Assinado êlêtronicamente por WLLIAÍ\,i ÍRlctLtO DÂ STLVA - 14/ü/2025 t 3:05:33 Num. 123505266 - Pá9. 1

A Constituição da República Federativa do Brasil, em seu aÍigo 15, inciso III, estabelece de forma cogente



O Dccrcto-Lei n" 201, dc 27 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a responsabilidadc de Prefeitos e
Vereadores, prevê expressamente a extinção do mandalo do Vercador quc sofrer conr.lenaçào criminal em
sentença transitadâ em julgado:

Art. 8'Extingue-se o mandato do Vereador e assim será declarado pelo Presidente da

Câmara, quando: (...) V - que solier condenação criminal em sentença transitada em
julgado. § l" Ocorrido e comprovado o ato ou Íàto extintivo, o Presidente da Câmara, na
primeira sessão, comunicará ao plenário e fará constar da ata a declaração da extinção
do mandato e convocará imediatamente o respectivo suplente. E

Corroborando a legislação federal, a Lei Orgânica do Município de Ponte Alta do Tocantins também trata da
matéria em seu artigo 23:

Art. 23. Perderá o mandato o Vercador:

(. .)

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos politicos;

§ 3o Nos casos previstos nos incisos III a V, a perda será declarada pela Mesa, de
oficio ou mediante provocação de qualquer de seus membros, ou de partido político
representado na Câmara Municipal, assegurada ampla deÍêsa.

O Regimento lntemo da Câmara Municipal de Ponte Alta do Tocantins, por sua vez, reitera a
previsão da Lei Orgânica em seu artigo 91, verbis:

Art. 91. Perde o mandato o Vereador que:

VI - que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado.

(...)

§ 2" Nos casos previstos nos incisos IV, V e VI, a perda será declarada pela Mesa da Câmara

A jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e do Supremo Tribunal Federal (STF) é
pacífica quanto à autoaplicabilidade do referido dispositivo constitucional e suas consequências
diretas sobre o mandato eletivo.

Conforme decidido no Recurso em Manclado de Segurança no 2618-9'7.2010.613.0000,MG, a suspensão dos
dircitos políticos, dccorrente de condenaçâo criminal transitada em julgado, implica a perda do mandato

e autoaplicável quc a condenação criminal transitada em julgado acarreta a suspensão dos direitos políticos,
enquanto durarem seus efeitos:

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políücos, cuja perda ou suspensào só se dará nos casos

dc: (...) III - condenação criminal transitada cm julgado, cnquanto duÍarem seus efeitos; Ll

(...)

Eslê documenro foigerâdo pêlô usuáno 017'.'...71 em 15t04t2025 OZ:5A:1A

Nümero do documento. 250414I30533493000001 16360707
htlpsJ/pjeí g to.tsê.jus br:443/pje/Pócesso/consu tâDocumenrorisiviêwseam?x=2504141 30533493000001 1 6360707
Asshado eletroni€m€nre por: WtLLtAÀ/ TRtctL O DA S LVA t4104/202513:0S 33
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Confira-se

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROVIDO. INDEFERIMENTO.
REGISTRO DE CANDIDATURA. PREFEITO. CONDENAÇÀO CRIMINAL.
TRÂNSITo EM JULGADO. SUSPENSÀO. DIREITOS POLÍTICOS. OPOSIÇÃO.
MEDIDA JUDICIAL. POSTERIORIDADE. REGISTRO, OBJETIVO. EFEITO
SUSPENSIVO. CONDENAÇÀO. IMPOSSIBTL]DADE. AFASTAMENTO.
INELEGIBILIDADE. PRETENSÀO. REDISCUSSÃO DA CAUSA.
FUNDAMENTOS NÂO INFIRMADOS. DESPROVIDO.
(...)
4. Ao contrário do que sustenta o âgravante, a suspensão dos direitos políticos em
decorrência de condenação criminal transitada em julgado, prevista no afi. 15, lll,
da Constituicão Federal, é autoaplicável e constitui efeito automático da sentença penal
condenatória, não havendo necessidade de manifestação a respeito de sua incidência na

decisão condenatória.
5. Fundamcntos nào in fi rmados.

ó. Agravo regimenral desprovido"( .{sR-REsne n. 12.677. Rel. Min. Marcelo fubeiro,
DJe 19.3.2009, grifos nossos).

EMENTA:(...) SUSPENSÀO DE DIR]]ITOS POLiTICOS - CONDENAÇÀO PENAL
IRRECORRIVEL - SUBSISTENCIA DE SEUS EFEITOS
AUTOAPLICABILIDADE DO ART. 15, ITI, DA CONSTITUICÀO. - A norma inscrita
no art. I),IlL da Constituicão reveste-se de autoaplicabilidade, independendo, para

efeito de sua imediata incidência, de qualquer ato de intermediação legislativa. Essa

circunstância legitima as decisões da Justiça Eleitoral que declaram aplicável, nos casos

de condenação penal irrecorrível - e enquanto durarem os seus efeitos, como ocorre na

vigência do período de prova do sursis -, a sanção constitucional concemente à privação
de direitos politicos do sentenciado. Precedente: RE n" 179.502-SP (Pleno), Rel. Min.
MOREIRA ALVES. Doutrina"(AgR- RMS n. 22470lSP, Rel. Min. Celso de Mcllo,
Primeira Turma, Sessão I 1.6.1 996).

Da análise conjunta dos dispositivos legais e

consolidada, extrai-se que:
constitucionais, bem como da jurisprudência

a) A condenação criminal transitada em julgado (fato incontroverso, conforme certidão anexa) acarreta a

suspensão dos dircitos políticos (Art. 15, m, CF/88).

b) A suspensão dos dircitos po1íticos constitui causa de extinção,/pcrda do mandato clctivo de Vercador (Art
Íi". V. DL 201/67: Art. 23. IV. LOM tle Pontc Alta: AÍ. 91. IV, RI da Câmara).

E§lê documento loi gêrado p€lo usuáno 01 7. 
í'._',7í em r 5/0?V2025 03j5810

Númeo do doo.,ín€nlo: 25041413053349300000'116360707
htps/pie1 glo.lse.ius tr.443lpie/Processo/ConsultâDocumeflto/listvlew.3êam?F250,t1413053349300000j 16360707
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elctivo, por ausência supervenientc de uma das condições de elegibilidade (pleno exercício dos direitos
políticos).

(...) Vereador, condenado criminalmente, peÍde o mandato, independentcmente de deliberação
da Câmara, como conscquôncia da suspensão de seus direitos politicos. Não há possibilidade
alguma de se estender aos Vcreadores o tratamcnto dos Parlamentares Federais e Estaduais. A
perda do mandato não depende dc deliberação da Casa. É consequência da suspensão dos
direitos políticos que, por sua vez, é decorrência da condenaçào criminal transitada em julgado.
E ajá rcconhecida autoaplicabilidade do art. 15, III,daCF-(RE 179.502, MOREIRA ALVES).

Ef,(É#ffi



c) A perda do mandato, ncste caso específico (condenâção criminal), deve ser declarada de oÍicio pela Mesa
Diretora da Câmara Municipal (Art. 20, § 3", LOM; AÍ. 91, § 2', RI), não se submetendo à deliberação do

Plenário. A providência é vinculada e imediata após a comprovação do fato.

d) A declaraçào da extinção do mandato implica o afastamento imediato do vereador e a convocação do

respectivo suplente (Aí. 8", § 1", DL 201/67; Art.23, § 3", LOM; AÍt. 91, § 2", RI)-

A comprovacão do trânsito ern iulgado da condenação criminal e a consequente comunicação da

suspensào dos direitos políticos de MARCOS BARBOSA DLI SOUSA impõem a adoção das
medidas legais cabíveis pela autoridade competente, qual seja, a Mesa DiretoÍa da Câmara
Municipal de Ponte Alta do Tocanrins.

Considerando que o Vereador afetado ocupa o cargo de Presidente da Càmara, recai sobre a Mesa
DiÍetora, como órgão colegiado, a responsabilidade pela declaração da extinção do mandato e

demais providências subsequentes.

III. DISPOSITIVO

POSTO ISSO, com fundamento no artigo 15, inciso III, da Constituição Federal, no artigo 8o,

inciso V c § 1", do Decreto-Lei n" 20111967, no artigo 23, inciso IV e § 3", da Lei Orgânica do
Município de Ponte Alta do Tocantins, e no artigo 91, inciso IV e § 2', do Regimento Intemo da
Câmara Municipal de Ponte Alta do Tocantins, DETERMINO à Mesa Diretora da Câmara
Municipal de Ponte Alta do Tocantins que:

l. DECLARE. dc ofício c imediatamcnte, a extinção do mandato do Vereador MARCOS BARBOSA DE
SOllSA, cm râzào da suspensão dc seus direitos políticos decorrente de condenaçào criminal transitada em
julgado nos autos da Ação Penal n' 0024231-40.2014.8.27.2729.

2. PROMOVA o irncdiato afastamcnto do Sr. MARCOS BARBOSA DE SOUSA clo cargo de Vercador c,
por consequência, do cargo dc Presidente da Câmara Municipal.

3. CONVOQUE, imcdiatamentc, o(a) respectivo(a) suplentc para tomar posse no cargo dc Vcreador,
obscrvando-se as formalidades lcgais e regimcntais.

4. COMLNIQUE a esre Juizo Eleitoral. no orazo de 24 Íünte ê ouâ1ro) horâs. as pror.idências
adotadas enr cumprimento a esta decisào.

lntime-se a Câmara Municipal de Ponte Alta do Tocantins, na pessoa de seu Vice-Presidente ou
Secretário, paÍa cumprimento imediato.

Etn razão da urgência, consoante inteligência dos artigos 188 e 277 do Código de Processo Civil,
attorizo a rtllizaçào de cópia deste Decisum como mandado judicial, para todos os atos necessários
à sua efetivação.

Notifique-se o Ministério Público EleitoÍal

Publique-se. Cumpra-se.

Ponte Alta do Tocantins, data indicada na assinahlra eletrônica.

Hffi#ffi Eslê docúmento íoigeÉdo pêlo usuáno 017 "' "171 em 1í04/2025 03:58:10
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WILLIAM TRIGILIO DA SILVA

Respondendo pelo htizo da 26 Zona Eleitoral

Este dô.!me.tô toigerâdo lretô usuáho OT7 .,. -,, 7i em 15/04/2025 !3.58:10
Número do dôc!menlô: 2504-4130533493000001 16360707
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ffi
Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Classe: DIREITOS POLíTICOS

Órgão julgador: 026" ZONA ELEITORAL DE PONTE ALTA DO TOCANTINS TO
Última distribuiçã o :'l4lü4t2125
Valor da causa: R$ 0,00

Assuntos: Direitos Políticos - Restabelecimento dos Direitos Políticos
Segredo de Justiça? NÃO

Justiça gratuita? NÃO

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO

151041202

PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DO TOCANTINS
(REQUERENTE)

CÂMARA DE VEREADoRES Do MUNIciPIo DE PoNTE
ALTA DO TOCANTINS/TO (INTERESSADO)

MARCOS BARBOSA DE SOUSA (INTERESSADO)

PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DO TOCANTINS

FISCAL DA LE

123505401 1410412025
1344

Certidão Certidão

Número: 0600004-74.2025.6.27.0026



JUSTIÇA ELEITORAL
ESTADO DO TOCANTINS

JUíZO DA26" ZONA ELEITORAL _ PONTE ALTA Do TOCANTINS/To

DIREITOS POLTTTCOS (12552) N" 0600004-74.2025.6.27.0026 / 026' ZONA ELEITORAL DE
PONTE ALTA DO TOCANTINS TO
ASSUNTO: [Direitos Políticos - Restabelecimento dos Direitos Políticos]
REQUERENTE: PROMOTOR ELEITORÀL DO ESTADO DO TOCANTINS

INTERESSADO: MARCOS BARBOSA DE SOUSA,
MUNICÍPTO DE PONTE ALTA DO TOCÁNTINS/TO

CÂMARA. DE YEREADORES DO

CERTIDAO

CERTIFICO que nesta data, CITEI pessoalÍnente o Sr. JANIO FONCECA MASCARENHAS , Vice
Presidente da Câmara Municipal de Ponte Alta do Tocantins, cientificando-o do inteiro teor da Decisão ID
n" 123505266. Eu, Nathalie Soares Almeida, ma:atcr;Jan' 30926402, Técnica Judiciária, certifiquei.

Pontc Alta do Tocantins, data e hora da assinatura.
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Número: 0600004-74.2025.§.27.0026

Clas§e: DIREITOS PüLITICOS
Órgão juigador: 026'ZONA ELEITORAL DE pONTE ALTA DO TOsÂtlTtNS TO
Última distribuição | 14104t2025

Valor da causa: R§ 0,00
Assuntos: Dirêitos Políticos - Restabêleclmsnto dos Díroitos Polítlcos
objoto do processô: su§PEN§Ã9 DE olREtTos PoLíTt§o§ - PERDA DE MANDATO ELETTVO -

VEREADOR . PONTE ALTA DO TOCANTINS
Segredo de Justiça? NÃO

Justiça 0râtüita? NÂO

Pedido d6 limrnar ou antecipação de tutela? NÃO

P!no§ Advogador

PROMOTOR ELÊITORÂL OO ESÍÁDO §O IOCANTINS

{REQUER€I{TE}

CÂMARÂ DE vERÉADoREs Do Mut{lclpro DE poNÍE

4!rÂ DO ÍOCÂNrrN§frO (|MÍERESSAOO)
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Ouaro8 pãrtlctpântês
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'O 
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